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PARTCER JURÍDrCO It" 3,4t2O2L

IIIITERESSADO: Comissáo PeÍmaneÍrte de Licitaçóes
ASSUNTO: Anállse prêvia do Pregão Eletrônlco no o5l2O2l.

EMENTA: ÂNÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÁO. MODALIDADE PREGÃO
ELETRÔNICO. PROCESSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECtrSSÁRIOS. OBJETOS tr JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇAO DO EDITAL. PARECER
FAVORÁVEL.

1. COIISULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria

7.77612020, encaminham para anáIise desta Procurâdoria Municipal, minuta

editâ1 de pregão eletrônico, tipo menor preço aferido pelo criterio mâior desconto, por

item, para formação de registro de preços visando aquisição de peças de automóveis

para manutenÇão dâ frota própria do Município de Capanema/Pr, conforme

côndiÇÕes e especiíicaÇóes contidâs no editâl ê seus ànexos.

Constâm no processo administrativo:
I) Portaria n" 7 .776 I 2O2O - fl. 0 1;

II) Solicitaçã,o da contrataÇão - fl. 02;
III) Acórdão n" L444 /2OOB Pleno do TCE/PR - fls. 03/O9;

IV) Termo de Referência - fls. 10/41;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - Il. 42;

VI) Parecer do Departamento de Contabiüdade - fl. 43;

ViI) Minuta do edital - Í7s. 44 /67; e,

IX) Anexos 02 a04 - fls. 68/70; Anexo 05 (minutâ da ARP) - fls' 71/80,
Anexo 06 (minuta contratual) - fls. 81/88. É o relatório.

2. PARTCER:

Convém destacâr, inicialmente, que compete â estâ Procuradoria, nos

termos do parágrafo único do ârt. 38, da I'ei 8.666/93, prestâr consultoria sob o

prisma estritâmente jurídico dos documentos âpresentados, não cabendo nenhuma

consideração acerca do mérito da presente contratâÇão e da discricionariedade da
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Administraçáo Pública âo traçar os pârâmetros dos produtos entendidos como

necessários,

No entanto, oportuno destâcar que a prescnte manifestâ.Çã.o juridiÇa tem

o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma

providência pârâ salvâguârdâr a Administraçáo e o erário público. Assim, parte das

obscrvâÇões aqui expendidas se constitui em recomendaÇões c, caso a Administraçào

opte por náo acatâ-las, recomenda-se motivâr o âto, nos termos do ârt. 50, da Lei n:

9.7 84 /99. O cumprimento ou náo das recomendaÇÕes decorre do exercÍcio da

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde

isoladamente no caso de descumprimcnto das recomendaÇões deste parecer ou pela

ausência de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, as questÕes que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos

previstos no ordenamento jurídico são de observáncia obrigatória, os quais, pâra nâo

serem apücados, deve haver motivação e justiflcâtiva plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos têcnicos dos

serviços da contratação pretendidâ pelâ AdministrâÇão não constitui tarefa afeta a

este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em

razão da omissão grosseira do setor competente na descriÇão dos objetos ou na
j ustificativa da contratação.

Ante as questÕes acima suscitadas, pâssaremos à análise dos aspectos

relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitaçâo: do cabimento da modalidade Preqão Eletrônico
No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estão

âssentâdos em dois fatores: (1) a poSsibiiidade jurídica de caracterização do objeto

da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da 1ei 10.520/20O2; e (2) a

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.

o Pregão é modalidade de licitação instituÍda pela I.eiNesse fllmo,
Federal n'. LO.52O /2OO2, restrita à contratação de bens e serviços com
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disciplina e procedimentos próprios visando â acelerar o processo de escolha de
futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas,

aplicando-se, subsidiariamente, âs normâs da Lei 8.666/93. A prôpria lei acima
mencionâda, em seu art. 1', Parágrafo Único, esclarece o que se deve entend.er por

"bens e serviços comuns':

uCortsideram-se bens e seniços comuns, para os fins e efeitos deste aftígo,
aqueles cujos padrÕes de desempento e qtalidade possant ser objetiuaneíúe
defi.nidos pelo edítal , por meio de especificaçÕes usuais no mercado" .

A doutrina tem muito estudado a abrangência dâ expressão "bens e

serviços comuns", citem-se âs consideraÇões do insigne Professor José dos Sântos

Carvalho Fiiho, em sua obrâ "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora
Atlas, p. 304), para quem a amplitude do terrno "bens e serviços comuns" permite a
adoção do pregão para praticamente todos os bens e serviços:

" Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisao legal de
ato rerylamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.8.2OO0 (pubL Dm
9.8.2000| No anexo, oruJe ha a enumerdçao, pode constatar-se que praticamente
todos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarão fora da relação, o Ete significn que o pregdo será adotado em grande
escala",

Também o Tribunal de Contâs da Uniâo, em análise quânto à
âbrângênciâ do significado de bens e serviços comuns, já se manífestou
diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2OO4, 2.47112OO8, ambos do

Plenário:
" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregdo enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá considerar dois fotores:
os padrÕes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especijlcaçoes estabelecidas sao usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruico
poderá. ser licitado na modalidade pregao.
12. A ueriÍicaç(to d.o níuel de especificidade do objeto constitui um ôtimo
re-c.urso a ser utilizctdo pelo ad,m,inistrador púltlico na. identificação de ttm
bem de naturezo comum. Isso ndo significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregdo, ao contrdio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns (...)".
lAcôrdâo n' 313/2OO4 - Plenáriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nadcl tem a uer com a complexidade do ben adtquiido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alteraçÕes específicas para o fornecimento em quest(to''
lAcôrdão a" 2.471l 2OO8 - Pleuárlol
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Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto,
diversificado e capaz de identiÍicar amplamente as especificâÇões usuais rleste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2.2, Do sistema de reEistro de preços

No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de
preÇos. A esse respeito, cumpre observar o regrâmento insculpido na ki ne 8.666, de
1993:

Art. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerdo:
(...)
II - ser proccssadas atra ués de sistema de tegistfo de praços;

Para regulamentação da contratâÇão por registro de preços, foi editado
o Decreto ff 7,8921L3, que estâbelece as hipóteses de contrataçáo suscetÍveis de

serem processadas por estâ sistemática. E o que estabelece o arL 39:

Art. 3e O Sistema de Registro de Preços podera ser adotctclo nns seguintes
hipôteses:
I - qtando, pelas característícas do bem ou seruiço, lauuer necessidade de
conÍratações ÍreErctúe s;
II - Etando for conueniente a aEtísiçCto de bens com preüisdo d.e entregas
parcreladas ou corúrcúaçato de seruiços remunerados por unidade de medido ou
em regime de tarefa;
III - Eiatldó ÍôÍ aíJÍLuerliente a aquisiçíÍó dê berLs ou u cotltrctttlçãó de sêfuiços
para atendimento a ma:is d.e um órgao ou entidade, ou a programas de gouema;
ou
N - qrtando, pela ncLtureza do objeto, ndo for possíuel definir preuíamente o
quantitatiuo a ser demandado pela Administraçao.

Neste prisma, veriÍica- se que o presente procedimento licitatório atende
aos requisitos legais para a adoção do SRP, notâdamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2,3. Do Termo de Referêncla
Em licitâçÕes realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a

elaborâção de termo de referência, que deve dispor sobre as condições gerais de

execução do contrato.

Destârte, Iimitando-se â examinar a presençâ dos elementos essenciâis
do documento, veriÍica-se que o termo de referência âtende de
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Ademais. oportuno reÃistrar a necessidade da administraçáo se
atentar Dara o disDosto nos itêÍr6 28 e 29, esDêciÍicameÍrte no que tânEe às
condiÇões de receblmento do obieto e a necessidade do respectlvo termo de
recebimento deÍinitivo para possibilitar o pagamento.
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aos reqüisitos legais, pois forrrece subsidios clâros pârâ que os licitantes elâborem as
suâs propostâs.

Outrossim, atendidas as ponderações acima, como a presente
licltaçâo adota o Sistema de Registro dê Prêços, se faz necessárlo que a
Secretaria interessada em coÍrtratar se atênte ao item 24 do Edital de Licitação,
realize o requedmento de compra pela Secrêtafla Munlcipal solicitante,
anexando-o a Presente Licitação.

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentação
apresentada, tendo êm vista quê a aquisição do objeto deste certâmê será de
forma parcelada, conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente
fora prevlsto que o forneclmento será precedido pela elaboraçáo de um
requeÍimento pela SecÍetaria interessada, constando lnformações necessárias
que a municipalidade deverá fornecer à Corrtratada, como, por exemplo, a
ldentiÍicação dos materiais e a justificatlva para a quantidade a ser adquirida,
documento êste que é condição slne qua non para, autorizaÍ e obrigar a llcitante
vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deveÍâo ser anexados ao
processo licitatôrio.

Quanto ao receblmento dos obJetos, calha observar que a ausência
de confecção do Termo de Receblmento Prowisório e Definltlvo ensejará a
responsabilizaçáo administrativa dos agêntes e sêÍvidores públicos que se
omltirem.

2.4. Da Ata de ReEistro de Preços
Extrai-se que â Ata tratou de contemplâÍ todos os elementos do art. 1",

Il, do Decreto rf 7.89'2/73: preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a
serem praticadas, conforme âs disposiÇÕes coDtidas no instruntellto convocâtóriô e

propostâs apresentadas.
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2.5. Da minuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aptcávet

âo presente caso, qual seja, a Lei 1O.52O/2OO2, o Decreto Fe<leral n". 7.892/13, o

Decreto Municipal rf . 4.118/O7, a Lei Complementar Pederal n" 123/2006, que
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno porte, bem
como, de forma subsidiárta, aI-ei8.666/93.

3. CONCLU§ÃO

Diânte do exposto, esta Procurâdoriâ se manifesta favoravelmente à
publicação da minuta de edita-l em apreÇo, bem como de seus ânexos, ora rubricados
com o intuito de identiÍicar a documentaçáo examinadâ.

Ademals, impoÉante salientar a necessidade de publlcaçáo doste
edital no portal eletrônlco do Município de Capanema, em atendimento à Lel
Federal L2.5.27 |?OLL.

Capanema, 02 de fevereiro de 2O21.

&&eu-
Romanti Ezer Barbosa

Procurador Municipal
oAB/PR s6.675

Romanii Ezer Ba rbosa
Proct lràdor lurídico dê

Capanema - pR
Dec. no a)001/2015

oAB/PR 56.675
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